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Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Agricultura e Pescas, 
Exmos. Senhores Deputados, 

A FEDRA – Federação de Defesa e Resgate Animal, federação sem fins lucrativos representativa de 
organizações vocacionadas para a proteção, defesa e resgate de animais em situação de risco, vem, na 
sequência do pedido dirigido por essa Comissão, apresentar o seu contributo escrito no âmbito da nova 
apreciação, na generalidade, do Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª (PAN), relativo à criação de um Plano Nacional 
de Resgate Animal e de equipas e infraestruturas de resgate animal. 

A FEDRA acompanha, na generalidade, o objetivo da iniciativa legislativa, por entender que a proteção civil em 
Portugal continua a revelar insuficiências relevantes na integração dos animais nos mecanismos de 
prevenção, planeamento, socorro, evacuação, alojamento temporário, assistência e recuperação em 
contexto de acidente grave ou catástrofe. O Projeto de Lei em apreciação procura responder a esse défice, 
designadamente através da criação de um plano nacional, da integração da dimensão do bem-estar animal 
nas estruturas de proteção civil, da formação obrigatória dos agentes de proteção civil, do reforço do papel 
dos médicos veterinários municipais e da criação de equipas e infraestruturas de resgate animal. 

A posição favorável da FEDRA assenta, porém, numa condição essencial: esta matéria não pode voltar a ser 
tratada apenas em termos programáticos ou simbólicos. O diagnóstico existente demonstra que o problema é 
real, quantificável e estrutural. O estudo “Procedimentos com animais nos Planos Municipais de 
Emergência e Proteção Civil em Situação de Catástrofe em Portugal”, que a FEDRA junta em anexo para 
conhecimento dessa Comissão, analisou os 308 PMEPC e concluiu que 115 planos (37,33%) não contêm 
qualquer referência a animais e que apenas 193 (62,66%) apresentam alguma referência a procedimentos 
com animais. Mais concluiu que nenhum PMEPC contempla, de forma articulada, toda a sequência 
operacional necessária — busca/salvamento, evacuação, transporte, regresso e logística — e que as 
componentes logísticas são praticamente residuais, havendo apenas 2 PMEPC com referência ao 
fornecimento de alimentos e 1 PMEPC com referência ao transporte de alimentos. O mesmo estudo conclui, 
por isso, que todos os PMEPC necessitam de revisão. 

Acresce que o estudo evidencia que a insuficiente previsão da evacuação dos animais não é uma falha 
menor: representa também um risco para as pessoas, uma vez que a não inclusão dos animais nos planos de 
evacuação pode comprometer a segurança dos seus detentores. O mesmo estudo assinala ainda que o 
salvamento animal não se encontra devidamente integrado nas funções dos serviços municipais de 
veterinária, apesar de os médicos veterinários serem os profissionais mais habilitados para a triagem e 
acompanhamento clínico dos animais em contexto de catástrofe. 
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Neste contexto, a FEDRA considera que o Projeto de Lei merece ser valorizado, mas entende igualmente que a 
sua eficácia dependerá da introdução de garantias de operacionalização, supervisão, financiamento e 
harmonização territorial. Não basta afirmar a necessidade de resgate animal; é indispensável definir com 
precisão quem faz, com que meios, em que articulação institucional, com que formação, com que rede 
de acolhimento e com que calendário de execução. 

  

Nestes termos, a FEDRA submete à consideração dessa Comissão as seguintes observações e propostas: 

  

1. Revisão obrigatória e uniforme dos instrumentos de proteção civil 
A futura solução legislativa deve assegurar a revisão obrigatória dos planos de emergência e proteção civil, 
em especial dos PMEPC, com definição de conteúdo mínimo uniforme aplicável a todo o território nacional. A 
evidência disponível demonstra que a atual inclusão dos animais é insuficiente, fragmentada e desigual. 

  

2. Conteúdo mínimo obrigatório nos planos municipais 
Os planos municipais devem passar a contemplar expressamente, e de forma articulada, pelo menos os 
seguintes domínios: identificação de riscos por espécie e território; inventariação dos locais com 
concentração de animais; busca e salvamento; evacuação; transporte; triagem; cuidados médico-
veterinários; alojamento temporário; reunificação com detentores; gestão de cadáveres; logística de água, 
alimentação e abrigo; e procedimentos de regresso e recuperação. A ausência desta cadeia completa é hoje 
uma das falhas mais evidentes dos planos existentes. 

  

3. Participação efetiva dos médicos veterinários municipais 
A FEDRA considera acertada a previsão de participação dos médicos veterinários municipais na elaboração e 
aplicação dos planos municipais e na integração das equipas de resgate. Contudo, essa participação deve 
ser efetiva e não meramente nominal, devendo incluir triagem, acompanhamento clínico, avaliação de bem-
estar, definição de necessidades de transporte e encaminhamento para estruturas de acolhimento ou 
tratamento. 

  

4. Equipas de intervenção pluridisciplinares 
A criação de equipas de resgate animal não deve ficar limitada a bombeiros com formação adicional. A FEDRA 
defende grupos de intervenção pluridisciplinares, integrados nas estruturas existentes, envolvendo 
bombeiros, médicos veterinários, profissionais com formação em enfermagem veterinária e, quando 
necessário, especialistas em biodiversidade e conservação. Esta composição é mais realista, mais segura e 
tecnicamente mais adequada à diversidade de espécies e cenários de emergência. 

  

5. Rede territorializada de acolhimento temporário e infraestruturas de apoio 
As infraestruturas de resposta devem assentar numa rede previamente organizada por concelho ou distrito, 
envolvendo Centros de Recolha Oficial, associações zoófilas, santuários, famílias de acolhimento temporário 
e outras estruturas com condições adequadas de bem-estar animal. A lei deve prever mecanismos de 
ativação, articulação, critérios mínimos de funcionamento e financiamento destas respostas. 
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6. Formação obrigatória, certificação e simulacros 
A FEDRA considera imprescindível que a formação dos agentes intervenientes seja acompanhada de 
referenciais técnicos claros, certificação adequada e realização periódica de exercícios e simulacros. Sem 
treino conjunto e validação operacional, o risco é aprovar uma solução que existe no papel, mas falha no 
terreno. 

  

7. Georreferenciação dos alojamentos e estruturas com animais 
A resposta em contexto de catástrofe exige informação territorial fiável e atualizada. Por isso, a FEDRA 
defende a criação e integração, com a ANEPC, de uma plataforma georreferenciada de alojamentos de 
animais de companhia e outras estruturas relevantes, incluindo CRO, associações, criadores, hotéis, lojas e 
outras instalações, por forma a permitir respostas mais rápidas, seguras e coordenadas. 

  

8. Integração formal das associações zoófilas e demais entidades do setor 
As associações zoófilas não podem continuar a surgir apenas como apoio informal ou residual. A sua 
experiência prática, conhecimento territorial e capacidade de resposta justificam a sua integração formal em 
mecanismos de articulação, protocolos de atuação e redes de acolhimento, sem prejuízo da necessária 
coordenação pública e da definição de critérios técnicos uniformes. 

  

9. Linha de emergência e articulação operacional 
Quanto à referência a um “112 animal”, a FEDRA entende que deve ser evitada a criação de um sistema 
paralelo, potencialmente redundante ou gerador de confusão operacional. Em alternativa, considera mais 
prudente adaptar e robustecer os meios já existentes, nomeadamente ao nível do atendimento, triagem e 
encaminhamento de ocorrências, assegurando respostas rápidas e coordenadas entre proteção civil, 
autoridades públicas, médicos veterinários e organizações de proteção animal. 

  

10. Financiamento e calendário de execução 
A FEDRA sublinha que nenhuma reforma nesta matéria será credível sem financiamento próprio, regras de 
supervisão e um calendário de implementação vinculativo. A criação de equipas, formação, infraestruturas, 
plataformas de georreferenciação, protocolos de acolhimento e revisão dos planos municipais exige recursos 
financeiros e prazos concretos. Caso contrário, a lei corre o risco de repetir promessas já anteriormente 
assumidas sem execução material suficiente. 

  

Em síntese, a FEDRA considera que o Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª parte de um diagnóstico correto e 
responde a uma necessidade efetiva do país, mas entende que a sua redação e futura regulamentação devem 
assegurar um modelo exequível, coordenado e financeiramente sustentado. A proteção dos animais em 
situação de acidente grave ou catástrofe não pode continuar dependente de improviso, desigualdade 
territorial ou boa vontade circunstancial. 

  

A FEDRA junta, para conhecimento dessa Comissão, o estudo “Procedimentos com animais nos Planos 
Municipais de Emergência e Proteção Civil em Situação de Catástrofe em Portugal”, por considerar que o 
mesmo oferece um contributo técnico relevante para o aprofundamento do debate legislativo, ao evidenciar 
falhas estruturais que importa corrigir com urgência. 
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A FEDRA manifesta, por fim, total disponibilidade para colaborar com a Assembleia da República, com o 
Governo e com as entidades competentes na construção de um regime mais robusto, tecnicamente 
sustentado e operacionalmente eficaz nesta matéria. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 
Pela Direção Geral, 

 


